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Sessão de  2 3 de noyembrdià 19  89	 ACÓRDÃONe  101-79.501

Recurso n2	 54.911 - IRPF - EX: DE 1983

Recorrente	 CLAUDIO DAVI DA COSTA TELLES

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP).

IRPF - DECORRÊNCIA - Reconhecida, no
processo matriz, a ocorrência do fato
econômico, com inegável repercussão
na pessoa física do sócio, é de	 se
manter a tributação reflexa, consubs-
tanciada na decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por CLAUDIO DAVI DA COSTA TELLES.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessaes (DF), em 23 de novembro de 1989

URGEL /I7:546ESL/Ã -	 PRESIDENTE

CARLOS ALBE° e GONÇALVES NUNES - RELATOR

A 41IPof

VISTO EM	 AFO e	 .'0 FERREIRA • CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL -

PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.

Esteve ausente o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA.
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RECURSO N9:	 54.911

ACÓRDÃO N9:	 101-79.501

RECORRENTE : CLAUDIO DAVI DA COSTA TELLES.

RELATÕRIO

CLAUDIO DAVI DA COSTA TELLES, qualificado nos autos,

manifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delega

do da Receita Federal em Ribeirão Preto-SP, que manteve o auto

de infração contra ele lavrado!

A exigência decorre de omissão de receita apurada nos

Processos n9 13.857-OG0.20Q/87-68 e 13.857-000.193187-02, em nome

de Transportadora Costa Telles Ltda e Teles - Agro Industrial Li-

mitada, de que e sOcio.

O recorrente tanto em primeira como em segunda instân_
cia alicerça sua defesa n4 apresentada pela pessoa jurídica nas

fases impugnatOria e recursal, invocando cancelamento de débito

ate 5 OTN, face ao disposto na medida Provisõria n9 68, 	 de

14.06.89.

Os recursos das citadas empresas receberam neste Con-

selho os nilmeros 94.648 e 94,667, sendo improvidos em relação ã

matéria que gerou o reflexo.

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe

cimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito a ser proferida no processo referente à pessoa jurídi-

ca constitui prejulgado em relaçÂo ã matéria formalizada como re

flexo.

O lançamento suplementar feito com base no art. 34,

item	 do RIR/80, uma decorrência da omissão de receitas da

empresa cujo valor se reputa distribuído aos sócios. E isto por-
que o fato económico basilar é comum, gerando simultaneamente

disponibilidades econ8micas para a pessoa jurídica e seus sOcios.

Presentes ai, o fato gerador do imposto e as bases de cálculo

das respectivas obrigações tributárias, tudo em consonância com

as disposições contidas nos arts. 43 e 44 do C.T.N.

As razOes de defesa expendidas pelo recorrente

foram objeto de consideração por esta Cámara, ao ensejo do julga

mento do recurso interposto pela pessoa jurídica e àquele julga-

do ora me reporto.

A tributação reflexa na pessoa física deve ser con-

sentânea com o que for decidido no processo matriz, ante a inti-

ma relação de causa e efeito.

O debito não foi excluído pelo art. 65 da lledida

Provisória n9 68189.

Assim, na esteira dessas considerações, nego provi-- —

mento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
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